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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O
 

NOTÍCIA CRIME Nº 2004990-21.2014.815.0000

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
NOTICIANTE : O Ministério Público Estadual
NOTICIADO :  Francisco de Assis Carvalho (Prefeito do Município de
Olho-d'Água)
ADVOGADOS :  Newton Nobel Sobreira Vita  e Paulo Ítalo de Oliveira
Vilar

PRELIMINARES  DE  NULIDADE. Inépcia  da
denúncia. Inocorrência. Peça inicial acusatória que
atende  os  requisitos  do  art.  41  do  Código  de
Processo  Penal.  Litispendência.  Impossibilidade.
Contextos fáticos diversos. Rejeição.

- Incabível  a  alegação  de  inépcia  da  denúncia
quando esta preenche os requisitos do art. 41 do
CPP, assegurando ao acusado o exercício da ampla
defesa e do contraditório, demonstrando, de forma
clara, o crime na sua totalidade e especificando a
conduta ilícita supostamente por ele praticada.

-  Mesmo  não  tendo  sido  apresentada  em  autos
apartados  a  exceção  de  litispendência,  como
manda o art. 111 do CPP, analiso o presente pleito
constatando  a  sua  inaplicabilidade  ao  caso  em
virtude dos fatos delitivos terem sido ocorridos em
épocas distintas.
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NOTÍCIA  CRIME.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE. Denúncia.  Prefeito
Municipal. Delito previsto no art. 1º, inciso XIII, do
Decreto-Lei  nº  201/67.  Litispendência.   Falta  de
justa causa para a ação penal. Noticiado que não
conseguiu  rebater  a  acusação.  Alegações  de
ausência de dolo específico são questões a serem
discutidas na instrução criminal. Recebimento da
denúncia.

-  Eventual  boa-fé  do  denunciado,  ausência  de
ilegalidade  e  de  dolo  específico,  são  questões  a
serem discutidas por ocasião da instrução criminal,
sob  os  princípios  constitucionais  vigentes,  do
contraditório e da ampla defesa.

- Estando satisfeitos  os requisitos  do art.  41,  do
CPP, e não sendo hipóteses de rejeição da denúncia
ou improcedência da acusação, é de se receber a
inicial  acusatória,  assegurando-se  ao  acusado  o
exercício da ampla defesa e do contraditório.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

Acorda o Tribunal de Justiça, em Sessão Plenária, por
votação unânime,  REJEITAR AS PRELIMINARES AVENTADAS E, NO
MÉRITO, RECEBER A PEÇA PÓRTICA,  sem afastamento do alcaide e
sem decreto de prisão preventiva.

RELATÓRIO

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  ofereceu  denúncia
contra Francisco de Assis Carvalho, Prefeito Constitucional do Município de
Olho-d'Água, dando-o como incurso, nas sanções do art. 1°, inciso XIII,
do Decreto-Lei  201/67 c/c  art.  71 do CP (treze ações delituosas – 1°
Grupo de Condutas);  art. 1°, inciso XIII, do Decreto-Lei 201/67 c/c art.
71 do CP (seis ações delituosas – 2° Grupo de Condutas); art. 1°, inciso
XIII, do Decreto-Lei 201/67 c/c art. 71 do CP (cinco ações delituosas – 3°
Grupo de Condutas); todos combinados com art. 69 do CP (três vezes –
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três crimes continuados).

Aduz  a  inicial  acusatória  que  o  referido  alcaide,  nos
meses  de julho  de 2012,  janeiro  e  julho  de 2013,  burlou  a  exigência
constitucional de realização de concurso público (art. 37, inciso II, da CF),
ao contratar e manter ilegalmente no serviço público municipal servidores,
por vários períodos superiores aos estabelecidos na lei de regência das
contratações  excepcionais  (Art.  2º  da  Lei  Municipal  nº  011/1997),
consoante denúncia de fls. 02/07.

Notificado,  o  denunciado  apresentou  resposta  escrita
(fls. 141/159) alegando, preliminarmente: a) litispendência em relação à
ação penal  tombada sob o  n° 999.2012.001067-6/001,  por  possuir  as
mesmas partes e causa de pedir; e b) inépcia da denúncia. No mérito,
aponta atipicidade da conduta e ausência de dolo específico.

Esclarece,  ainda,  que  não  houve  dano  ao  erário
municipal,  pois  ocorreu  a  regular  prestação  de  serviço,  inexistindo
qualquer delito.

Com a juntada de novos documentos da defesa, nos
termos do art. 5º, da Lei nº 8.038/90, foi dada vista à Procuradoria-Geral
de  Justiça,  a  qual,  nas  fls.  192/201   pugnou  pelo  recebimento  da
denúncia,  através  de  seu  Subprocurador-Geral  de  Justiça,  Dr.  Nelson
Antônio Cavalcante Lemos.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

DA PRELIMINAR DE LITISPENDÊNCIA 

Mesmo não tendo sido apresentada em autos apartados
a exceção de litispendência, como manda o art.  111 do CPP, analiso o
presente pleito constatando a sua inaplicabilidade ao caso em virtude dos
fatos delitivos terem sido ocorridos em épocas distintas.

Feitas essas breves considerações, a defesa sustenta a
existência de outra ação penal tramitando nesta corte (processo de n°
999.2012.001067-6/001)  sob  o  mesmo  fato  delituoso  e  identidade  de
partes. 

Infrutífera a irresignação defensiva senão vejamos.

In casu, a denúncia de fls. 02/07 descreve conduta, em
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tese delituosa, perpetrada pelo noticiado, Prefeito do Município de Olho
d'Água, que,  nos meses de julho de 2012, janeiro e julho de 2013, burlou
a  exigência  constitucional  de  realização  de  concurso  público  (art.  37,
inciso  II,  da  CF),  prorrogando  a  contratação  de  treze  professores
(relacionados na exordial), bem como mantendo-os ilegalmente no serviço
público municipal, por período superior ao estabelecido no art. 2º, da Lei
Municipal nº 11/1997, que rege as contratações excepcionais.

Por  sua  vez,  o  processo  de  n°  999.2012.0001067-
6/001, com denúncia recebida inclusive, que tramita no gabinete do Des.
Carlos Martins Beltrão Filho, trata das mesmas contratações irregulares,
sem concurso público, dos exatos treze professores relacionados na peça
vestibular acusatória ora em exame, também efetivada pelo denunciado,
diferenciando, apenas, o período da contratação, pois, a ação penal de
relatoria do retromencionado desembargador corresponde ao período de
2009 até janeiro de 2012.

Feita essa breve exposição fática e como bem lembrou
o nobre Subprocurador Geral de Justiça, Dr. Nelson Antônio Cavalcante
Lemos, em seu lúcido parecer de fls. 192/201, são condutas delitivas em
épocas distintas, até porque cada renovação do contrato de prestação de
serviço superior ao prazo de seis meses,  tida como irregular e violadora
do art. 2° da Lei Municipal de n° 11/1997, configura um novo crime de
responsabilidade.

Razão  pela  qual  rejeito  a  preliminar  de
litispendência.

Da preliminar de inépcia da denúncia.

A defesa diz inepta a denúncia, sob o pretexto de que
ela  “não  contém  a  exposição  do  fato  criminoso  com  todas  as  suas
circunstâncias, como exige o art. 41 do CPP”.

Pois bem, como cediço, a denúncia é inepta quando não
se  presta  aos  fins  aos  quais  se  destina,  mostrando-se  totalmente
ininteligível, contraditória, dificultando ou impossibilitando o exercício do
contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese  vertente,  em que pesem os  argumentos
defensivos, a denúncia preenche os requisitos exigidos pelo art. 41, do
CPP,  descreve,  com  clareza  e  objetividade,  a  ocorrência  do  fato  que,
configura, em tese, o ilícito penal do art. 1º, inciso XIII, do Decreto-Lei nº
201/67, apontando, ainda, a existência de indícios de autoria e prova da
materialidade delitiva, não havendo, portanto, de se falar em inépcia. 
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Como se vê, a ação tida por delituosa foi narrada de
forma clara e objetiva, de modo a permitir o exercício do direito de defesa
e do contraditório. 

Assim  sendo,  afasto  a  alegação  de  inépcia  da  peça
inicial  acusatória,  em  decorrência  de  suposta  não  exposição  do  fato
criminoso com todas as suas circunstâncias, ora alegado pela defesa.

Descabe falar em inépcia da denúncia quando a inicial
preenche  os  requisitos  previstos  no  art.  41  do  CPP  e  descreve
satisfatoriamente  as  condutas  praticadas  pelo  denunciado,  viabilizando,
em plenitude, o exercício dos direitos constitucionais à ampla defesa e ao
contraditório.

A propósito: 

"Não  é  inepta  a  denúncia  que  proporciona  ao
acusado  a  plena  defesa  assegurada  pela  CF”.
(STF, RTJ 85/70 e 64/626)

Destarte,  restando preenchidas todas as formalidades
legais pela exordial acusatória rejeito a preliminar. 

DO MÉRITO

Inicialmente, a defesa aponta atipicidade da conduta do
acusado e a ausência de dolo específico.

Tais temas serão melhor enfrentados quando instruído
o feito, já que nesse instante, o que se pretende é observar se a denúncia
satisfaz os requisitos legais.

O  fato  tido  como  delituoso  narrado  na  denúncia
constitui, em tese, infração penal prevista no art. 1º, inciso XIII, §1º, do
Decreto-Lei nº 201/67, segundo o qual:

“Art.  1º  São  crimes  de  responsabilidade  dos
Prefeitos  Municipais,  sujeitos  ao  julgamento  do
Poder  Judiciário,  independentemente  do
pronunciamento da Câmara dos Vereadores: 
(...)
XIII  -  Nomear,  admitir  ou  designar  servidor,
contra expressa disposição de lei;”. 
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“§1º Os crimes definidos neste artigo são de ação
pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de
reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com
a  pena  de  detenção,  de  três  meses  a  três
anos.” Negritei.

Pelos documentos acostados aos autos há indícios de
que  o  denunciado  contratou  13  (treze)  servidores,  por  motivos  de
excepcional  interesse  público,  contudo,  indevidamente  prorrogou  suas
atividades, contrariando dispositivos legais da Constituição Federal e da
própria Legislação Municipal nº 011/1997 em seu art. 2° (fls. 57/58).

Tal fato é suficiente a referendar a justa causa para a
ação penal,  a qual,  conforme cediço,  se consubstancia na presença de
suporte probatório mínimo a lastrear a acusação. 

Nestor  Távora  e  Rosmar  Antonni  in Curso  de  Direito
Processual Penal, 3ª edição, 2009, pág. 156, ao tratar da falta de justa
causa para a ação penal, dispõe:

“A justa causa é a necessidade do lastro mínimo
de prova para o exercício da ação, é dizer, indícios
de  autoria  e  da  materialidade,  normalmente
coligidos  do  inquérito  policial  ou  dos  demais
procedimentos  apuratórios  preliminares.  Neste
viés,  a  fragilidade  probatória  pode  ser  de  tal
ordem gritante,  que  o  início  do  processo  em si
mesmo  representaria  ilegalidade  manifesta,  por
não existirem elementos mínimos revelando que a
infração  existiu  ou  que  o  denunciado  concorreu
para  a  mesa.  Por  outro  lado,  e  numa  visão
ampliativa,  entendemos  que  todas  as  hipóteses
que autorizaram a absolvição sumária (julgamento
antecipado da  lide,  inserido  no  art.  397 do  CPP
pela  Lei  nº  11.719/08),  também  justificam  a
rejeição  da  inicial,  se  cabalmente  demonstradas
desde o início... 
A  toda  evidência,  havendo  o  oferecimento  da
denúncia  ou  da  queixa  por  fato  que  não  se
enquadra em lei como infração penal, restaria ao
magistrado rechaçar a inicial, negando o início do
processo (...)”. 

Conforme se observa, a prova constante dos autos não
é frágil a ponto de impedir o início da ação penal. Improcedendo qualquer
alegação de ausência de justa causa.
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Em relação às alegações quanto à boa-fé, inexistência
de ilegalidade, em face da interpretação sistemática da Constituição, bem
como a ausência de dolo específico, são questões a serem discutidas na
instrução criminal, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como
apontado mais acima. 

No  mais,  nesta  oportunidade,  embora  permitido
proceder  a  exame  aprofundado  da  prova  quando  despontar  evidente,
desde logo, a improcedência da acusação ou extinção da punibilidade, ou,
ainda,  a inexistência  de requisitos  formais  que justifiquem a denúncia,
tenho  que  não  foi  possível  viabilizar  a  improcedência da  acusação  ou
rejeição  da  denúncia  com a  argumentação  da  defesa  preambular.  Até
porque, ao contrário da decisão final (sentença) quando a dúvida beneficia
o réu, nesta fase de recebimento da denúncia, a dúvida é em favor da
sociedade. 

Portanto,  constatando-se  a  presença  de  indícios
suficientes da autoria e da prova da materialidade do delito, bem como se
preenchidos os requisitos do art. 41 do CPP, é de regra o recebimento da
denúncia,  sobretudo,  porque  nesta  fase  preliminar,  como dito  alhures,
prevalece  o  princípio  do  "in  dubio  pro  societate",  assegurando-se,
contudo, ao acusado, a ampla defesa e o contraditório. 

Por fim, inexistindo elementos colhidos até o momento
capazes de indicar que haja a necessidade de se acautelar o interesse
público ou garantir a regular tramitação da instrução criminal, conclui-se
que o prefeito deverá permanecer no exercício de suas funções.

Diante do exposto, REJEITO AS PRELIMINARES DE
LITISPENDÊNCIA  E  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL  E,  NO,  MÉRITO,
RECEBO  A DENÚNCIA, sem afastamento das funções e sem decretação
da prisão preventiva do Prefeito.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto (Vice-Presidente), na eventual
ausência  do  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque – Presidente. Relator: Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio.  Participaram
ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  para
substituir o Des. João Benedito da Silva), José Guedes Cavalcanti
Neto (Juiz convocado para substituir o Des. Carlos Martins Beltrão
Filho), Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Marcos William de Oliveira (Juiz
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convocado para substituir o Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos),
Joás de Brito Pereira Filho, Romero Marcelo da Fonseca Oliveira,
João  Alves  da  Silva,  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,
Leandro  dos  Santos,  José Aurélio  da  Cruz,  Abraham Lincoln  da
Cunha  Ramos,  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  convocado  para
substituir a Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e
Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Impedidos  os  Exmos.  Srs.
Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho Júnior e Oswaldo Trigueiro
do  Valle  Filho.  Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssima  Senhora
Doutora Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procurador de Justiça
do Estado da Paraíba, em substituição ao Exmo. Sr. Dr. Bertrand
de Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel
Fonsêca Xavier de Andrade”, do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, no dia 11 de março de 2015.

  
    
DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

RELATOR


	NOTÍCIA CRIME Nº 2004990-21.2014.815.0000
	VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO (Relator)

